
 

 

 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

FACULDADE DE LETRAS 

 

NOME DA DISCIPLINA: POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL 

PROFESSORA RESPONSÁVEL: Ms. Jaqueline Veloso Portela de Araújo                                                   

CARGA HORÁRIA SEMESTRAL: 64 

SEMESTRE/ANO: 1º semestre de 2010 

EMENTA:  

A relação Estado e políticas educacionais. Os desdobramentos da política educacional no Brasil pós-64. 

As políticas de regulação e gestão da educação brasileira e a (re) democratização da sociedade 

brasileira. Os movimentos de diversificação, diferenciação e avaliação da educação nacional. Legislação 

educacional atual. A regulamentação do sistema educativo goiano e as perspectivas para a escola 

pública em Goiás.  

I - OBJETIVO GERAL:  

Despertar nos alunos a reflexão sobre as políticas educacionais, políticas públicas, inserindo-as às ações 

do Estado, contextualizando seus pressupostos e implicações na sociedade, no sistema escolar e na 

formação de professores, além de discutir tal dinâmica, relacionando-a com as dinâmicas da 

modernidade e da globalização. 

 

II – OBJETIVOS ESPECÍFICOS:   

- Identificar a correspondência entre ação do Estado e Políticas Públicas.  

- Compreender a educação como realidade histórico-social.  

- Refletir sobre os conceitos de estado, educação, planejamento social e políticas públicas. 

- Estudar fatos históricos importantes no contexto da educação brasileira. 

- Compreender a relação entre Estado e políticas educacionais.  

- Refletir sobre a vinculação entre educação, política e sociedade.  

- Pensar sobre a escola e a formação de professores no contexto das atuais políticas educacionais. 

- Discutir sobre o sentido da educação no mundo globalizado. 



- Ampliar conhecimentos sobre a estrutura e a regulamentação do sistema de ensino brasileiro e 

goiano. 

 

III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  

- Os conceitos de: Estado, política e políticas públicas.  

- A relação entre Estado e políticas educacionais. 

- A educação brasileira no contexto histórico.  

- Considerações sobre políticas públicas e formação de professores. O professor reflexivo.  

- As relações entre cultura, educação e sociedade em meio às transformações da cultura globalizada. 

- Análise das atuais legislações educacionais no Brasil e em Goiás. 

- O ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e a educação especial. 

 

IV - METODOLOGIA:  

 

Os conteúdos propostos para esta disciplina deverão ser desenvolvidos a partir de exposição oral, 

estudos dirigidos, análise da legislação corrente, debates em sala de aula e desenvolvimento de 

atividades escritas. 

 

V - AVALIAÇÃO: 

 Os alunos serão avaliados mediante o cumprimento das atividades propostas no decorrer do semestre 

letivo. O processo avaliativo compreenderá uma prova escrita individual (6,0) e o desenvolvimento de 

tarefas realizadas em sala de aula (4,0). Os critérios considerados nas avaliações são a apreensão pelos 

estudantes do conteúdo explorado, bem como a sua capacidade de interpretação, discussão 

acadêmica em torno das temáticas estudadas. 

Também é critério de avaliação desta disciplina a freqüência do aluno, a qual deve ser igual ou superior 

a 75% da carga horária proposta. 

 

VI – BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

BRASIL, Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Brasília: MEC/INL, 2000.  

CARVALHO, A. D. (Org.). A construção do projeto da escola.  Porto: Porto Editora, 1993. 

DEMO, Pedro. A nova LDB. Ranços e Avanços. 16ª ed. Campinas: Papirus, 2003. 

SAVIANI, D. A nova Lei da Educação – LDB: trajetória, limites e perspectivas. 5ª ed. São Paulo: Autores 

Associados, 1999. 

 



VII – BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 

AZEVEDO, Janete M. Lins de. A educação como política pública. Polêmicas do nosso tempo. Campinas: 

Autores Associados, 1997. 

BOBBIO, Norberto. Estado, governo, sociedade; por uma teoria geral da política. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1987.  

BOUDON, R; BOURRICAUD, F. Dicionário crítico de Sociologia. São Paulo: Ática, 1993. 

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é Educação. São Paulo: Brasiliense, 2007. 

BRASIL. Plano Nacional de Educação. Apresentação de Vital Didonet. Brasília: Editora Plano, 2000. 

BUFFA, Ester; NOSELLA, Paolo. A educação negada. 3. ed.  São Paulo: Cortez, 2001. 

Educação & Sociedade – v. 28, n.100 - Especial, out. 2007. Revista Quadrimestral de Ciência da 

Educação / Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES). São Paulo: Cortez; Campinas: CEDES, 

2007. Disponível em: http://www.cedes.unicamp.br 

CURY, C. R. J. LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação.  Rio de Janeiro: DP&A, 2001. 

________________. Legislação educacional brasileira. Rio de Janeiro: DP&A, 2000. 

DELORS, Jacques. Educação: um tesouro a descobrir. Relatório para a UNESCO da Comissão 

Internacional sobre Educação para o Século XXI. 8ª ed. São Paulo: Cortez; Brasília: MEC: UNESCO, 2003.  

_______________. A educação para o século XXI: questões e perspectivas. Porto Alegre: Artmed, 2005. 

DOURADO, L. F; PARO, V. H. Políticas públicas e educação básica. São Paulo: Xamã, 2001.  

DO VALLE, Lílian. Ainda sobre a formação do cidadão: É possível ainda ensinar ética? In: Educação & 

Sociedade. Revista Quadrimestral de Ciência da Educação/Centro de Estudos Educação e Sociedade 

(CEDES). Ética, Educação & Sociedade: um debate contemporâneo. Nº 76, 2001. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. Saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

LIBÂNEO, J. C.; OLIVEIRA, J. F. de; TOSCHI, M. S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. São 

Paulo: Cortez, 2003. 

LOPES, A. C.; MACEDO, E. (orgs). Currículo: debates contemporâneos. São Paulo: Cortez, 2002. 

NORONHA, Olinda Maria. Políticas Neoliberais, Conhecimento e Educação. 2. ed. Campinas: Alínea, 

2006. 

OLIVEIRA, R. P.; ADRIÃO, Theresa (orgs.). Organização do ensino no Brasil.  São Paulo: Xamã, 2002. 

________________. Gestão, Financiamento e Direito à Educação: Análise da LDB e da Constituição 

Federal.  São Paulo: Xamã, 2001. 

SACRISTÁN, José Gimeno. A Educação que ainda é possível. Ensaios sobre uma cultura para a educação. 

Tradução Valério Campos. Porto Alegre: Artmed, 2007. (p. 15 a p. 40). 

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Crítica. 10ª ed. Campinas: Autores Associados, 2008. 

_________________. Educação brasileira: Estrutura e Sistema. 9ª ed. Campinas: Autores Associados, 2005. 

_________________. História das Idéias Pedagógicas no Brasil. 2ª ed. Campinas: Autores Associados, 2008. 

_________________. Da nova LDB ao novo Plano Nacional de Educação: Por uma outra política educacional. 5ª 

ed. Campinas: Autores Associados. 2004. 

http://www.cedes.unicamp.br/


SAVIANI, Dermeval et al. O legado educacional do século XX no Brasil. Campinas: Autores Associados, 

2004. 

SHIROMA, Eneida Oto. Política educacional: o que você precisa saber sobre. Rio de Janeiro: DP&A, 

2000. 

SILVA, A. M. M.; AGUIAR, M. A. S. Retrato da escola no Brasil. Brasília: CNTE, 2004. 

SILVA, M. V; MARQUES, M. R. A (orgs). LDB. Balanços e perspectivas para a educação brasileira. 

Campinas: Editora Alínea, 2008.  

TOMASSI, L. de; WARDE, M. J.; HADDAD (org.) O banco mundial e as políticas educacionais. 2ª ed. São Paulo: 

Cortez, 1998.  

TOSCHI, Mirza Seabra; FALEIRO, Marlene de O. L. A LDB do Estado de Goiás. Lei nº 26/98: análises e 

perspectivas. Goiânia: Ed. Alternativa, 2001. 

VIEIRA, Sofia Lerche. Educação Básica: Política e Gestão. Brasília: Liber Livro Editora, 2009. 

VIEIRA, Sofia Lerche; FARIAS, Isabel M. Sabino de. Política educacional no Brasil: introdução histórica. Brasília: 

Liber Livro Editora, 2007. 

 

FONTES: 

DECRETO Nª 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a Lei nº 10.436 de 24 de abril de 

2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000. 

 

  

 

 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

FACULDADE DE LETRAS 

 

NOME DA DISCIPLINA: POLÍTICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL 

PROFESSOR RESPONSÁVEL: Leila Borges Dias Santos 

CARGA HORÁRIA SEMESTRAL: 64 

CARGA HORÁRIA SEMANAL: 04 h 

SEMESTRE/ANO: 1º semestre de 2010  

EMENTA:  

A relação Estado e políticas educacionais. Os desdobramentos da política educacional no 



Brasil pós-64. As políticas de regulação e gestão da educação brasileira e a 

(re)democratização da sociedade brasileira. Os movimentos de diversificação, diferenciação e 

avaliação da educação nacional. Legislação educacional atual. A regulamentação do sistema 

educativo goiano e as perspectivas para a escola pública em Goiás.  

I - OBJETIVO GERAL:  

Despertar nos alunos a reflexão sobre as políticas educacionais, políticas públicas, inserindo-

as às ações do Estado, contextualizando seus pressupostos e implicações na sociedade, no 

sistema escolar e na formação de professores, além de discutir tal dinâmica, relacionando-a 

com as dinâmicas da modernidade e da globalização. 

 

II – OBJETIVOS ESPECÍFICOS:   

- Identificar a correspondência entre ação do Estado e Políticas Públicas.  

- Compreender a educação como realidade histórico-social.  

- Refletir sobre os conceitos de estado, educação, planejamento social e políticas públicas. 

- Estudar fatos históricos importantes no contexto da educação brasileira. 

- Compreender a relação entre Estado e políticas educacionais.  

- Refletir sobre a vinculação entre educação, política e sociedade.  

- Pensar sobre a escola e a formação de professores no contexto das atuais políticas 

educacionais. 

- Discutir sobre o sentido da educação no mundo globalizado. 

- Ampliar conhecimentos sobre a estrutura e a regulamentação do sistema de ensino brasileiro 

e goiano. 

 

III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  

- Os conceitos de: Estado, política e políticas públicas.  

- A relação entre Estado e políticas educacionais. 

- A educação brasileira no contexto histórico.  

- Considerações sobre políticas públicas e formação de professores. O professor reflexivo.  

- As relações entre cultura, educação e sociedade em meio às transformações da cultura 

globalizada. 

- Análise das atuais legislações educacionais no Brasil e em Goiás. 

- O ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e a educação especial. 



 

IV - METODOLOGIA: Aulas expositivas e dialogadas, leituras comentadas, atividades 

escritas e orais.  

 

V - AVALIAÇÃO: 

 A avaliação será continua incluindo a realização de atividades em sala (4,0) e provas 

dissertativas individuais (6,0) no decorrer do semestre. A avaliação visará o aprofundamento, 

a compreensão dos textos, e o desenvolvimento da capacidade de argumentação 

fundamentada na bibliografia estudada.   

 

VI – BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BRASIL, Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Brasília: MEC/INL, 

2000.  

CARVALHO, A. D. (Org.). A construção do projeto da escola.  Porto: Porto Editora, 

1993. 

DEMO, Pedro. A nova LDB. Ranços e Avanços. 16ª ed. Campinas: Papirus, 2003. 

SAVIANI, D. A nova Lei da Educação – LDB: trajetória, limites e perspectivas. 5ª ed. São 

Paulo: Autores Associados, 1999. 

 

VII – BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é Educação. São Paulo: Brasiliense, 2007. 

BRASIL. Plano Nacional de Educação. Apresentação de Vital Didonet. Brasília: 

Editora Plano, 2000. 

DOURADO, L. F; PARO, V. H. Políticas públicas e educação básica. São Paulo: 

Xamã, 2001.  

DO VALLE, Lílian. Ainda sobre a formação do cidadão: É possível ainda ensinar ética? In: 

Educação & Sociedade. Revista Quadrimestral de Ciência da Educação/Centro de Estudos 

Educação e Sociedade (CEDES). Ética, Educação & Sociedade: um debate contemporâneo. 

Nº 76, 2001. 

DURKHEIM, Èmile. Sociologia e Educação. 9 ed. São Paulo: Melhoramentos, 1973. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. Saberes necessários à prática educativa. 

São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

GRANVILLE, Maria Antonia (org.). Teorias e práticas na formação de professores. 



Campinas: Papirus, 2007.  

HÖFLING, E. M. Estado e Políticas (Públicas) Sociais. Disponível na internet via 

http://www.scielo.br/pdf/%0D/ccedes/v21n55/5539.pdf, capturado em 09 de fevereiro de 

2010. 

LIBÂNEO, J. C.; OLIVEIRA, J. F. de; TOSCHI, M. S. Educação Escolar: políticas, 

estrutura e organização. São Paulo: Cortez, 2003. 

LIBÂNEO, J. C. Organização e gestão da escola. Teoria e Prática. 5 ed. Goiânia: MF 

Livros, 2008. 

LOPES, A. C.; MACEDO, E. (orgs). Currículo: debates contemporâneos. São Paulo: 

Cortez, 2002. 

OLIVEIRA, R. P.; ADRIÃO, Theresa (orgs.). Organização do ensino no Brasil. São 

Paulo: Xamã, 2002. 

OUTHWAITE, William; BOTTOMORE, Tom. Dicionário do pensamento social do 

século XX. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1996. 

SACRISTÁN, José Gimeno. A Educação que ainda é possível. Ensaios sobre uma cultura 

para a educação. Tradução Valério Campos. Porto Alegre: Artmed, 2007. (p. 15 a p. 40). 

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Crítica. 10ª ed. Campinas: Autores 

Associados, 2008. 

_________________. História das Idéias Pedagógicas no Brasil. 2ª ed. Campinas: 

Autores Associados, 2008. 

_________________. Da nova LDB ao novo Plano Nacional de Educação: Por uma 

outra política educacional. 5ª ed. Campinas: Autores Associados. 2004. 

SHIROMA, Eneida Oto. Política educacional: o que você precisa saber sobre. Rio de 

Janeiro: DP&A, 2000. 

SILVA, M. V; MARQUES, M. R. A (orgs). LDB. Balanços e perspectivas para a educação 

brasileira. Campinas: Editora Alínea, 2008.  

TOSCHI, Mirza Seabra; FALEIRO, Marlene de O. L. A LDB do Estado de Goiás. Lei nº 

26/98: análises e perspectivas. Goiânia: Ed. Alternativa, 2001. 

VIEIRA, Sofia Lerche; FARIAS, Isabel M. Sabino de. Política educacional no Brasil: 

introdução histórica. Brasília: Liber Livro Editora, 2007. 

ZOTTI, Solange Aparecida. Sociedade e currículo no Brasil. Dos jesuítas aos anos de 

1980. Campinas: Autores Associados; Brasília: ; Editora Plano, 2004. 

FONTES: 

DECRETO Nª 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a Lei nº 10.436 de 24 de 

http://www.scielo.br/pdf/%0D/ccedes/v21n55/5539.pdf
http://www.scielo.br/pdf/%0D/ccedes/v21n55/5539.pdf


abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras, e o art.  

18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

 

 


